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PREFEITURA DE SANTA LUZJA 

Aos 26 de Maio de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Fundo Municipal de Saúde, 
inscrita no CNPJ n2 11.487.015/0001-42, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 

decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada no fornecimento e 
instalação de vidraçaria em geral e esquadrias, destinadas ao atendimento das secretarias municipais da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 112.844,82 ((cento e doze mil, oitocentos e quarenta e quatro 
reais e oitenta e dois centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme 
quadro abaixo: 

2 

3 

4 

O - FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE VIDRO CANELADO 4 MM. 
Especificação incluindo mão de obra 
especializada acessórios, ferragens e 
demais materiais necessários à perfeita 
execução do serviço. 

FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO 
INCOLOR 4 MM. Especificação : incluindo 
mão de obra especializada acessórios, 
ferragens e demais materiais necessários 
à perfeita execução do serviço. 

FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO 
INCOLOR 6 MM. Especificação : incluindo 
mão de obra especializada acessórios, 
ferragens e demais materiais necessários 
à pé!feita execução do serviço. 
FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO 
INC(?LOR 81\11M. E~~ecificação : incluindo 
~ãoj d~/ obra ,especializada acessórios, 
fer(~gens e demais materi .. ais necessários 
à perfeita execução do ~erviço. 
FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INST ALAÇÃÓ )D,lz VIDRO TEMPERADO 
INCOLOR W MM, Especificação 
Espécificqção : inc:lui.ndo • mão de obra 
especJalizada acessórios,: ferragen$ e 
demàis materiais necessários à pe'1eita 

. éxecução do serviço. 

FORtJECIMENT(? COM SERVIÇO/ BE 
INSTALAÇÃO<l)E< JANElf- DE .. yfDR.p 
TEMPERADO INCOLOR 8 MM /tamanho 
130~130. Especificaçãô: inclµífldo mão de 
obrà,especializada acessório~, ferragens e 

VITRALLUX 

VITRALLUX 

VITRALLUX 

VITRALLUX 

VITRALLUX 

P~efeitura M~ifü;ipal d~SantaJ.uzia - I\IIA I CNPJ: 0~.191.001/0001-;47 
NA~.113HAIC~EL, n!! ~(Nl C~NTRO, ~anta L4zia, M~ranhão, Brasil 
W)NW.transp~rencia.sa1Jtaluzia.ma,gov.br 

5 R$ 344,99 R$1.724,95 

M' 5 R$ 755,80 R$ 3.779,00 

10 R$ 419,90 R$ 4.199,00 

10 R$ 589,90 R$ 5.899,00 

M' 10 R$ 825,00 R$ 8.250,00 

8 R$ 800,90 6.407,20 
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demais materiais necessários à perfeita 
execução do serviço. 
FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE JANELA DE VIDRO 
TEMPERADO INCOLOR 10 MM. Tamanho 
1,30xl,30. Especificação Especificação : 
incluindo mão de obra especializada 
acessórios, ferragens e demais materiais 
necessários à perfeita execução do 
serviço. 

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE 
BASCULANTE DE VIDRO TEMPERADO 
INCOLOR 8 MM TAMANHO 60X40 cm. 
Especificação incluindo mão de obra 
especializada acessórios, ferragens e 
demais materiais necessários à perfeita 
execução do serviço. 

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE 
BASCULANTE DE VIDRO TEMPERADO 
INCOLOR 8 MM, TAMANHO 50X80 cm. 
Especificação incluindo mão de obra 
especializada acessórios, ferragens e 
demais materiais necessários à perfeita 
execução do serviço. 

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE 
FACHADA PELE DE VIDRO COM VIDRO 
LAMINADO 4+4 MM. Especificação : 
incluindo mão de obra especializada 
acessórios, ferragens e demais materiais 
necessários à perfeita execução do 
serviço. 

FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE ESPELHO 3 MM. 
Especificação : incluindo mão de obra 
especializada, acessonos e demais 
matEâ!riais necessários à perfeita execução 
çlo serviço .. 

FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE ESPELHO 4 MM. 
Especificação : incluindo mão de obra 

e.spepiajizada pcessódos, ferragens e 
deln.ais materiais necessá,rios à perfeita 
Eâ!xecuçãp do serviço. 

FC>~NECIMENTO Ç0M INSTALAÇÃO DE 
PORTA DE VIDROTEMPERADO INCOLOR 8 

MfVI. Tam~i:lho •· l;OQ~220. Especificaç~õ : 
ir1~luin?p mão! de pbra: especiali~ada ·· 
aces~rios, ferragens e d7~ais materiais 
nec~ssários à perfeitil • execução , do 

-· servíço. 

FORNECIMENTC> COM IN$TALAÇÃC),üE 
PORTA DE VIDRO.TEMPERADO INCOLOR 

•···. MM, 1,QOx220, Espeçificação 
incluindo mão de obri:I• especializada 
aces$6rios, ferragens e demais materiais 

VITRALLUX 

VITRALLUX 

VITRALLUX 

DISLAPI 

VITRALLUX 

VITRALLUX 

VITRALLUX 

VITRALLÕX 

Pr'efeitur.aM~ni~ipal de Santa ~uzi~::.1\11.A I CNPJ: 06,191.001/0001t47 
NAGIBHAICKEL, n!!S/N; CEJ'IITRO, Santa L1,1zia, M~ranhão, Brasil 
www.transparencia.sàntaluzia.ma,gov.br 

und 

und 

und 

M2 

· und 

• .. 

8 R$ 823,90 R$ 6.591,20 

5 R$ 426,90 R$ 2.134,50 

5 R$ 342,90 R$ 1. 714,50 

15 R$ 1.430,00 R$ 21.450,00 

5 R$ 310,00 R$ 1.550,00 

5 R$ 343,99 R$ 1.719,95 

8 R$ 720,00 R$ 5.760,00 

8 R$ 729,99 1, R$ 5.839,92 

.: ' / 

/ 

) 
··• ... r ··--·.·.: / / 

/ ,· ..•.. \ 1/ ·i 
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necessários à perfeita execução do 
serviço. 

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE 
PORTAS DE ALUMÍNIO LINHA 25 , COR: 
BRANCA. Tamanho 1,00x220. Incluindo 
mão de obra especializada acessórios, 
ferragens e demais materiais necessários 
à perfeita execução do serviço. 

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE 
JANELAS DE ALUMÍNIO. LINHA 25, COR: 
BRANCA. Tamanho 1,30xl,30. Incluindo 
mão de obra especializada acessórios, 
ferragens e demais materiais necessários 
à perfeita execução do serviço. 
MOLA HIDRÁULICA ÁREA . Especificação, 
suporta 45 kg, incluindo: Mola Hidráulica, 
1 Braço da mola, 1 Conjunto de parafusos 
para instalação el Capa plástica 

MOLA HIDRÁULICA PISO. Especificação: 
ajustável, suporta ate 100kg, medidas: 
1000x2100 mm 

PUXADOR DE PORTAS P/ VIDROS. 
Especificação Especificações Técnica: 
Material - Aço Inox 304, Instalação em 
área interna e externa, Conteúdo da 
embalagem - 1 Par de puxador, lado de 
dentro e lado de fora {Macho e Fêmea), 
Medida do puxador - 30cm, Medida da 
barra largura - 4cm, Medida da barra 
espessura - 1cm, Suporte de fixação 
redondo. 

FECHADURAS P/ VIDROS. Especificação : 
fechadura para porta de vidro de abrir 
pivotante 1520 fechadura feito em metal 
zamac cromado 

SER\(IÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 
PREVENTIVA DE VIDRAÇARIAS E 
ESQUADRIAS (portas e janelas de 

PERFIL 
ALUNINIO 

PERFIL 
ALUNINIO 

WR 

WR 

WR 

HELLA 

PRÓPRIA 

und 5 

und 8 

und 5 

und 8 

und 7 

und 10 

Hora 75 
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R$ 749,99 R$ 3.749,95 

R$ 580,30 R$ 4.642,40 

R$ 416,00 R$ 2.080,00 

R$ 584,99 R$ 4.679,92 

R$112,99 R$ 790,93 

R$128,99 R$1.289,90 

R$ 247,90 R$ 18.592,50 

- Nó v~:9rãcima1 estãô,,incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objetp, in~l~sive ~ributo§e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incideptes!, taxá .qe ctd111Jnistrqção, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
coptrataçã9. 
2.3--' Ovàlor ad~a ~ rhe~~mente estirnativ9, de forrrya·q~ê QS pagamentos devidos ao contratado dependerão 
do~ quantit~t,jvos et7tivameti~e execut,dos. , ·•·.··•· ..... ,· 
2.4 - São a~ê~os a e~te instru~(;:!.~to e vincul~rnfst~ con~rataçã9; independentemente de transcrição: 

• . / 2.3.il - OTer1119cte Riferêp~ia r:iuE'l.embé!soua coptré!tàçãp, em especial as cláusulas específicas quanto 
a fprma de fXecuçã9leó objetp; )< / .. ·*// . 

· 2.3.p - ~(jita~ de Licitapão 7/oú Avi§o de ;ContJatação .. Diret~, conforme o caso; 
2.3.p7A Proposta d.p.sontratado; 
2.3'.J4:-- Even~uais ane*o.§ dos document~ssuprac!tados. 

Prefeit~tllM~nic:.ipal de SantaJu.ti~ :;;;.I\IIA I CNPJ: 0~,19'.l..001/0001+47 
NAGl!J HAICKEL, ne S/N! C~!'JTRO, ~anta Ll.lzia, Mõlranhão, Brasil 
WJ!IW.transparenc:ia.saqtaluzia.ma;gov.br 
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3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 26/05/2026 e encerramento em 26/05/2027, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nost~ajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financéiros po último reajuste. 
6,4 -; No c4so de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contrata.do .a irriportânêia.~alculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(mJ divulgado(s) o(s)Jndice(s) definitivo(s). 
6.~ - N~➔ aferiç?es finais,9(s) 1índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
9:6,"-:Cas9 <p(s) índi~1(s)estab11ecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
pc.>s~~(ml,.~ais serut~li~ado(s)J: será(ão) :a~otado(s), em ~µP➔~ituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

/legislaç~~ entã9/em yigor, .. . l ! .. · ········•·... // j ·•····· ..... 
6.~ - Na a~tncia de previsãt legal q(,Janto a~; .. indice s4bstitut~,. as partes elegerão novo índice oficial, para 
re~justarrieTto ~o preço d9vaJorremanesc1nte1 pqr meiC> de termo aditivo. 
6.8-; o ·reaj!Jste será re,ali;ado por apo~ti!ament . 

P~efeitura Muhici~al d Santa!,,uiia-"- MA I CNPJ: o~.191.001/0001-47 
NAGll3 HAICKEL, ne $/ CEfllTRO, Santa· Lqzia, Maranhão, Brasil 
W)NW.transpàrencia.sàqtàluzia.ma,gov.br 
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7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7 .5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendé:lfÕes, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - ps cóntratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

~sas de1torreht~s da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
OrçamentoGeral da Prefeityra Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

órgão,: 02 ~ODEFl. EXtC~JIVO 
Unidáde:16 FUNDOMUNICIPAL DE SAÚDE 
Dólação: 1]0.122'.0043.2171.0000 Natureza da Despesa:S:3.90.30.00 
MATERIAL DE .CONSUMO 
Órgão: 02 PQPER EXECUTIVQ 
Unidade:16 FlJNDO MUNICIPALDE SAÚDE 
Do,tatão: lQ.301.00t~,2085.0000 Nât4:C:eza da Qespesa: .}.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO . 

órgão: 02.Pf)l:)ER Extcut1v~ : / 
Unidade: tE><fUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

P~efeitura'IÍll!.lrtkipal dei santa ~uzí~:::.MA I CNPJ: 06.191.001/0001447 
NAGIP.I-IAIC~EL, n!! $/Nj CEl\lTRO, $antà Luzia, Maranhão, Brasil . 
w.jNw.transpàrencia.sàtjlàluzia.ma/gov.br · 
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Dotação: 10.302.0043.2035.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

N"Fl 59 Q ~ 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação: 10.305.0231.2054.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação: 10.122.0043.2171.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação: 10.305.0231.2054.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação: 10.302.0043.2035.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação: 10.301.0013.2085.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - NotiJiq:ar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para 9ue se~a por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9,1 ... Acom~anhar e.Jiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9'.5 --'Ef~tuar o ~9gári1ênt~ ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e c;ondiçõ1:?~9:stabeleFidos n9presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplic:ar~o Contratado 318) sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 -Çientificaro órgão tje representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
êa9íveisqu~ndo do~9:scumprjmento de obrigações pelofontratado. 
9.8 - Explicitament9: e01itir decisão s<Jbre .todas as sol,cita~ões e reclamações relacionadas à execução do 
presente çonJrato, r7ssalva(ios os requerimentosrrfanife~tamerite impertinentes, meramente protelatórios ou 

deJnenhurpji[lteress~ para a ho;;i exeCUfãO do 9Jus!e. 
9.8.~ -A .A.drpinistraç~o fer~ o pra~o de ~o (t~i.~tal) dias; a qontar da data do protocolo do requerimento 
par~ decidir~,,admitida a prorroçação m9tivada, p9r igual período. 

9:~f- Resppnder/e~entuais pedidos de restabelecimepto do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
cohtratad.o pe> .. prazo .máximo de.3Ô (trinta) di<;!s. · 

P~efeit~taMµnicipal dei santa 1.u.ii~'.:.,IVIA I CNPJ: o~,19i.001/0001+47 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, preyidenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfe.rê a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
101~0- Co~unicar ª2. Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
aê:i~ente qu~ se.verif'iqu~ no local da execução do objeto contratual. 
10:11- P;;irali$ar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo corria.boa técnica o~ que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10f12 ;-M~ntercl.~rarte toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
ª~Fcfnd.lçõ~s exigida~fl:ira habilitação r:i.a licitação, ou pa~~ qualificação, na contratação direta; 
/10,13 ;- Cumprir~ durante todo o período .. ?e execu~ão ~o q)ntrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa cotr1 deficiênqia, para reabilitadq da Previdênéia Sqcial ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas l)al.~gislaçã'o (art.116).; 
10,14--: Corr;iprovar a reserva de êaq~os[a q9.ese reter~ a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
êof à indic~ção dôs>~mpregados quê ~reênche~am asr:l:ridas vagas (art. 116, parágrafo úni~o); 
lÓ.15- Gu~rdaqigilo sq~re todas~sinformaçõrs obt.ida$ em dec9rrência do cumprimento do cq~trato; 
10,16 - ,l\rcarcom o ônus decqrrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati.yos de sua 
prQposta, .i(nçlusive quanto aos custos variãveis decorrentes .. çle fatores uturqs e incertos, .devendo 

Prefeitura Mpnh;ipal d~Santa .Lu;i~ :...anA I CNPJ: O~,l!Íl.001/0001~47 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
~dministrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11;2: !:rn·~·f tràt<1.rdq df·pbjeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
inqepeqdertemeríte.:~e tererri sido cun;ipridas ou não ase>brigações de ambas as partes contraentes. 

1'1.~.1 -p contrato pode ser 1extinto antes. qo pra~o nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
q!,J~ngo esta não disprer de c(éditdse>r~amentários pa~a sua continuidade ou quando entender que o 
ce>.nt~ato não mais l~étoffrece yanta~en;i. 
11+2 ..;..A.extinS,ão nesta hipótese9correrán~ próxirlJa data de aniversário do contrato, desde que haja 
a nftificaçãf<do contratado pelo CONTRATANT!; nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
anteced~pcia desse dia. 

P~efeit~r,iiM~niçipal deSanta.J.uzí~::..~A I CNPJ: 06,19Í.001/0001+41 
NAGIJ3HAIC~EL, nº~(Ni CENTRO, Santa Luzia; Mjiranhão, Brasil 
·W)NW.transp~rencia.sa~aluzia.ma.gov.br 
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11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b} der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) ptaticar atç, fraudulento na execução do contrato; 
g) cpmportá~~sede modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivq previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12,2 - Serãôç1plicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a i~l)Ôsição de penalic:l~de mais grave (~~- 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
1i) fmpedJm~ntq de licitar e c~ntr.i::ltar, quando r,raticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
''.c:l/1 d9 subite;m adm.adeste Co1tratÓ;$empré quê não sejustificar a imposição de penalidade mais grave 
(açt; '.1.56, § 4@, da Lej/n@ 14.133, de 204-'.L).; 
iii) ~eêtaração d~ lnidoneiçlad~ para li~itâr ~ contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alín~as "e";':(f'/; "g'' e "h" dô~~bitem a9ima dést~ Contra~o, bem como nas alíneas "r, "c" e "d", que 
justjfiquep1ç1 ímposição de penaliclade mais grave (art. 15$, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
bl N!ultá de: . 

P~efeituraMtii'liçipal de!SantaJ .. uii~ .:;.IVIA I CNPJ: o~.l~h.001/000H47 
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i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8 - Na 9.J!llicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

/a) ai natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) a~ peculiaridades do caso concreto; 
c) a} circunstânf.ias agravantes ou atenuantes; 
d} o)s gatios que dei.a provierem para o CONTRATANTE; 
e) â<[mplantação ouo aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
do: órgã.c:>s de cc:,ptfole. 

14,~..;...O?,álos previst<:>s como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e coni~ato~ da Adl,Jlinistração Pública q~etambém sejamtipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
se~ão ap1,.1radc:>s e julgados.conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
cornpetent~:definidqs na ref~r.ida Lei (~rt. 159) .. y ·· 
12.10 -::;A ptrsbQalidade jurídica dç CONTR4TA'O ppderr ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do, direito para faciliJar, encobrir ou gissimular a prátj~a ·dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
pr~vo~ar ctjnfusão,patrimonial, e, ~esse caso, 1odos9s rfeitos das sanções aplicadas à pesfô<1)urídica serão 
es~endidc:>!; f~?·seus admini:tra~ores e sócios :c:,n, poder;es de administração, à pessoa jurídifa suci=ssora ou à 
empresa dq<mesmo ramo con"l relação de coligação ou rontrole,.de fato ou de dire.ito, com o CONTRATADO, 

Prefeitu.ra Munic;ipal dei Santa .Luzia :....I\IIA I CNPJ: 06,191.001/0001+47 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

1,6fl-As regras para:subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
pa 

17,1-Qpresênte coptratoé regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2/...:: lr)cumbirá atj .CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Púplic~s(PNCP), ~aioq~a prevista no !art.94 da Lei 14.13~/ de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao a(t. 91, capuq dá Lei n.º 14;133; de 2Q21, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/q art. 7º, ~~º, incis9 V, do ?eq.reto n. y.724, ~13r?O12. 
17l3 - ~ica fleit() o Fpro9a Comarca df Sar)ta L:uzia - M1, p~ra·é:Íitimir os litígios que decorrerem da execução 
de:ste Termo de Cont~i:lto que não pyqerem ser compost()s pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
l,,4ll33/21. ! 

nic:!pal dei santa .Lu~ia,;;.. MA I CNPJ: 06,l!h.001/0001-47 
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PORTARIA N"' 6'71lOlS-GABIP, DE 19 DE ABRIL DE 2015. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 
CONTRATO, e dá oUtras1)rovidências" . 

. l\roNlCIPAL JJE SANTA LUZIA, M uso de suas a.tribuíçi)es leg/:'tiis e dos 
e~ conferidos p<)r ~. e em cooíormidade a Legislação vigeníe . 

. O o dísposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21~ A execução do contrato deverá 
ser e fiscalizada por l (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, 

.ou pelos r~ivos substitutos, permitida a eontratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com infortnáções pertinentes a essa atribuição; 

e 4'\ e os Incisos I - a empresa 
a pela veracidade e pcla 

de confidencialidade e não 
Il - a contratação de terceiros 

informações recebidas do 

SILVA, inscrito (a) no 

ato de Serviços e CQtnpras, da 

·cipio . 

• Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

Registre--se, Publique-se. Cumpra-se. 

DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LU~ ESTADO no 
, EM2!> DE ABRIL DE 2025. 

JUNIOR:01951 
70 

JusceJino da. Cruz Filgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

.. . Av. lilaglb Haiekel, SiN. Centro, Sanllil Lwtlá * MA. CÉP nº 65.390-000. 



PREFE1ruRA oE sANTA LUZIA l'•rça, za Mi:fMMJ!~lffi 

I'4entidade Rü/CPF sob o n" 6.10.924,3g3.35$ do eargo de provimertto em i;;omissão de A&SBSS(,R: (A) ESPECIAL, com 
denominação IiANS:.junto à Secretaria Municipal de Saúde. Art 2º. Esta pQttatia entrâ ettt vigor a, partír de 30 de abril de 

2025. fi~ teV(:)ijaclâs ~s disposiÇQ'es em ~ntrãrío. Registré--Se, Publique-se. Cutnpra .. se. CM,.f31NETE 00 PREFEITO · 

MUN'l€1PAL l:)I:; SAN'I'l\ LU~ EST.A.i)() 00 MARA:NHÃO,. 1lM 29 DE AB~U., PE .2025. 
________ ___...,_,. ....... ......,_ Ju~lino da Cruz FilgueitaJunior Pteteíto Municipal de Sânta Luzia/MA 

Ptibltêado por; JUSBELINO DA CR.1:.lZ FlLGUE!RA JÚNIÓR 

Código idcntifícadot: emmtbb5vz20250430 ! 704:l8 

li-GABIP, OE lS DE ABQIL DE 20.25. 
- óABtP, DE 28 DE ABRIL OE 2025. "Dispõe sobre a nomeação do (a} DIRETOR (A) DO DEP. 

e dá outras providências". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas 

e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de l 99$, 

e. CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela Lei n" 614/2025; 

o (a) Senhor (a) JOEL MOREIRA CHAVES, portador {a) da Cédúla de Identidade RG n" 
ito (a) no CPF sob o nº 452.655.343-34, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 
. ENTO DE PLANEJAMENTO, com denominação DAN&, junto ~ Secretaria Munkipal de· ··· 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua. publicação, retroagindo seus efeitos à data de O l de 

abril de 2025, ficando revogadas as disposições em contr.í:rio. R.egístre--se, Publique-se, Cumpra-se. GABINETE DO 

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 28 DE ABRIL DE 2025. 

__________ Juscetino da.Cruz Fllgueira Junior Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Pub!ieádo ptir: JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIR:A JÚNIOR 

• DE U DE ABRIL DE 2025. 

-GAB/P, DE 29 DE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre a designação. de FlSCAL DE CONTRA TO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos poctere,if 

Le~ e em confomridade a Legislação vigente. CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei 

ex.ecuy"âo do contra.to deverá ser acoo:ipanhada e fiscalizada por l (um) ou mai-. fiscais do contrato, 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" desta .Lei, ou pelos 

substitutos, permitida a contrata1,ão de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com ínfonnações pertinentes a essa 

CONSIDERANDO o.disposto no artigo 117, Parágrafos 1°, 2°, 3" e 4", eos Incisos I- a empresa ou o profissional 

responsabilidade civil objetiva pela vemcidade e pela preci,ão das infortna),':Ões prestadas, firmará tenno 

oonfi<lenciafidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrate e n • a 

rontra.tação de te..rcei.ros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recehidàs do térceíro 
contratado, dtl lei n" 14.133/2L RESOLVE: M l". Designar o (a) Senhor (a) 

dô Mxmiclpío. 
ontl'ârio. Re-re-se, Puhlique-se, .Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

. ~UaA:, ESTA.l:')O DO ~NHÃ.0, EM l9JJE ABR.lL DE 2025. Juscelino: da Cruz Filgueira Junior Prefeito 

Publieàdo por: JUSCELTNO DA CRUZ FfLOUElRA :IÓN!OR 

Código identificadot: tzywbbgb\17202504'.ill r7{14 l 6 
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Luzia. CNPJ nº30.370.531/000I-37,CONTRATADO: B L 
DOS SANTOS COMERCIO, CNPJ nº 
24.392.210/0001-30. Valor Global: R$ 113.864,55 (cento e 
treze míl, oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e 
cinco centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA 
EDUC. BÁS. E V AL. PROF. E Dotação: 
12.361.0051.2037.0000NaturezadaDespesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA 
EDUC. BÁS. E V AL. PROF. E Dotação: 
12.365.0051.2112.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA 
EDUC. BÁS. E V AL. PROF. E Dotação: 
12.361.0051.2037.0000NaturezadaDespesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
jrffiÚDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO ,Unidade: 15 
P't1NDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BAS. E V AL. 
PROF. E Dotação: 12.365.0051.2112.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Vigência Inicial: 26 
de Maio de 2026. Vigência Final: 26 de Maio de 2027. 
Cleudimar Soares Lopes - Secretária de Educação. Santa 
Luzia - MA, 26 de Maio de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: /4nlmqmgos720260526180535 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2028107/2026. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2028107/2026. 
PROCESSO ADMINlSTRATIVO Nº 28/2026. 
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 07/2026. 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA-MA e a Empresa: M G S MANUTENCAO E 

VICOS LTDA, CNPJ nº 21.354.130/0001-00. 
JETO: Contratação de empresa para Reforma da escola 

U . Francisco Dias Carneiro no Município de Santa Luzia 
- MA, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1 º de abril de 2021 com suas alterações. DATA DO 
CONTRATO: 22/05/2026. Vigência do contrato 12 (doze) 
meses. VALOR: R$ 1.022.890,77 (um milhão, vinte e dois 
mil, oitocentos e noventa reais e setenta e sete centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02. - PODER 
EXECUTIVO; 15 - FUNDO DE MAN. E DES. DA 
EDUC. BASICA E VAL PROF. E; 
12.361.0051.2037.00004.4.90.51.00 OBRAS E 
INSTALAÇÕES. Cleudimar Soares Lopes. 
Secretária Municipal de Educação. Felipe Alves de Souza. 
Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -
MA, 22/05/2026. 

Publicado por: Rebeca do Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: rzxqmt9r0oc20260526180540 

Secretaria :\lunicipal de Saúde - SE,ll 1S 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 32541115/2026 
EXTRATO DE CONTRA TO Nº 32541115/2026, assinado 
em 26/05/2026. O~jeto: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento e instalação de vidraçaria em 
geral e esquadrias, destinadas ao atendimento do Fundo 
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
- MA. Processo Administrativo nº 41/2026. Modalidade: 
Pregão Eletrônico nº 015/2026. CONTRATANTE: Fundo 
Municipal de Saúde, CNPJ nº l 1.487.015/0001-42, 
CONTRATADO: B L DOS SANTOS COMERCIO, CNPJ 
nº 24.392.210/0001-30. Valor Global: R$ 110.673,00 
(cento e dez míl e seiscentos e setenta e três reais). Dotação 
Orçamentária: Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 
16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.2171.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE Dotação: 10.301.0013.2085.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0043.2035.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE Dotação: 10.305.0231.2054.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.2171.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.305.0231.2054.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0043.2035.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.301.0013.2085.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. Vigência Inicial: 26 de Maio de 2026. 
Vigência Final: 26 de Maio de 2027. Herik James Silva 
Ramos - Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia - MA, 
26 de Maio de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: pnhlp0asryz20260526180514 

Secretaria \lunicipal de Desem oh imento e 
Assistência Social - SEDES 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 42541115/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 42541115/2026, assinado 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JUR{DICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 416 
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AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

A VISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÓNICO Nº 019/2026 

A VISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÓNICO Nº 019/2026 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, toma público para o 
conhecimento dos interessados, o resultado do processo de contratação Pregão Eletrônico nº 019/2026, aberto em 12 de Junho 
de 2026 às 09:00, que teve como objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de 
polpa de fruta congelada de diversos sabores, para a merenda escolar, destinado as escolas e creches municipais da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia - MA, na seguinte conformidade: 

UADRO RESULTADO 

Razão Social CNPJ Total de Itens Valor Total 

J J GOMES 59.831.426/0001 9 R$ 436.300,00 
JUNIOR -30 
COMERCIO 

A íntegra do resultado encontra-se disponível através do sítio eletrônico www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br. 
Santa Luzia - MA, 22 de Junho de 2026. Cleudimar Soares Lopes. Secretária de Educação. Portaria: 007 /2025 

l-aggo.;1muM&HMlltliMiiAi■~ ,, .. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: $SuiivbEwMvQ 

centavos). Herik James Silva Ramos - Secretário Municipal 
de Saúde. Santa Luzia - MA, 22 de junho de 2026. 

ERRATA 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
32541115/2026 
ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
32541115/2026, Processo Administrativo nº 41/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 015/2026. A Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/MA Inscrita no CNPJ Nº 
06.191.001/0001-47. Por meio do Fundo Municipal de 
Saúde (FMS), , toma público aos interessados a Errata do 
extrato acima identificado, publicado na EDIÇÃO Nº 1254 
DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA VOL 6 COM DATA DO DIA 26/05/2026 NA 
PÁGINA 4. ONDE LÍ-SE: Valor Global: RS 110.673,00 
(cento e dez mil e seiscentos e setenta e três reais). LEIA­
SE Valor Global: R$ 112.844,42 (cento e doze mil 
oitocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: $w/vr29RPbls 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Assistência Social - SEDES 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
42541115/2026 
ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
42541115/2026, Processo Administrativo nº 41/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 015/2026. A Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/MA Inscrita no CNPJ Nº 
06.191.001/0001-47. Por meio do Fundo Municipal de 
Assistência Social, toma público aos interessados a Errata 
do extrato acima identificado, publicado na EDIÇÃO Nº 
1254 DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 

v;l~4s:.~ M ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
~ PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Portal Nac.ional de ContrataçõesPúblicas Q. & Entrar 

1t > Contratos 

Contrato nº 32541115/2026 
Última atualização 14/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA,LUZIAi 

Unidade executora: 1977 - Fundo Municipal de Saúde 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

N'T'l e,? :r 

Tipo: Contrato (termo inicial> Receita ou Despesa: Despesa Processo: 41/2026 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 14/07/2026 Data de assinatura: 26/05/2026 

Vigência: de 26/05/2026 a 26/05/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000096/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000052/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000052/2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de vidraçaria em geral e esquadrias. destinadas 
ao atendimento das secretarias municipais da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$112844.82 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 24.392.210/0001-30 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: B L DOS SANTOS COMERCIO 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome: 

Contrato 32541115 2026 

Exíbir:I 5 
'---~ 

1-1 de 1 itens 

( < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
{PNCP} é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
óbrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo: 
A 

o/ 

14/07/2026 - ô9:14:15 Contrato 

Página:: 1 
l ( "'J > 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta Legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

1111 https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de i.nformações relacionadas à licença de uso. 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
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